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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR – PAT. ART. 186 DO DECRETO N.
10.854/2021. ILEGALIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o art. 186, do Decreto nº 10.854, de1.
2021, ao restringir a dedução do PAT a valores pagos a título de alimentação para os
trabalhadores que recebam até cinco salários-mínimos, limitada a dedução ao valor de, no
máximo, um salário-mínimo, incorreu em ilegalidade" (REsp n. 2.088.361/CE, relator Ministro
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).10/10/2023 17/10/2023

Agravo interno desprovido.2. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao24/04/2025 30/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .06 de maio de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR – PAT. ART. 186 DO DECRETO N.
10.854/2021. ILEGALIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o art. 186, do Decreto nº 10.854, de1.
2021, ao restringir a dedução do PAT a valores pagos a título de alimentação para os
trabalhadores que recebam até cinco salários-mínimos, limitada a dedução ao valor de, no
máximo, um salário-mínimo, incorreu em ilegalidade" (REsp n. 2.088.361/CE, relator Ministro
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).10/10/2023 17/10/2023

Agravo interno desprovido.2. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FAZENDA NACIONAL contra
decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fls. 494-499):

 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. ART. 186 DO
DECRETO N. 10.854/2021. ILEGALIDADE. PRECEDENTES. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

Em suas razões (e-STJ, fls. 504-507), a insurgente defende, em resumo,
que, em relação ao benefício fiscal do Programa de Alimentação do Trabalhador
(PAT), "o art. 186 do Decreto nº 10.854/2021 retomou a ideia original da lei instituidora
(de 1976), ao estabelecer dedutibilidade apenas com relação aos valores empregados
no programa para os trabalhadores que recebam até 5 salários mínimos" (e-STJ, fl.
506).
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Afirma que a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça ainda não
decidiu sobre a matéria, de modo que não há jurisprudência pacífica a respeito do
tema.

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada.

Não houve impugnação.

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos pela insurgente não são capazes de modificar as
conclusões da decisão agravada.

No caso, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região entendeu pela
ilegalidade dos atos infralegais que estabeleceram condições não previstas na Lei n.
6.321/1976 para a fruição da dedução das despesas do PAT, de acordo com as
seguintes justificativas (e-STJ, fls. 389-390):

 
2.2 Decreto nº 10.854 de 2021 O Decreto nº 10.854 de 2021 promoveu
alterações no artigo 645 do Decreto nº 9.580 de 2018 (Regulamento do
Imposto sobre a Renda), introduzindo novas regras de aproveitamento do
incentivo fiscal, nos seguintes termos:
Art. 645. Os programas de que trata esta Seção deverão conferir prioridade
ao atendimento dos trabalhadores de baixa renda e ficarão limitados àqueles
contratados pela pessoa jurídica beneficiária (Lei nº 6.321, de 1976, art. 2º) .
§ 1º A dedução de que trata o art. 641: (Redação dada pelo Decreto nº
10.854, de 2021) Vigência I - será aplicável em relação aos valores
despendidos para os trabalhadores que recebam até cinco salários mínimos
e poderá englobar todos os trabalhadores da empresa beneficiária, nas
hipóteses de serviço próprio de refeições ou de distribuição de alimentos por
meio de entidades fornecedoras de alimentação coletiva; e (Incluído pelo
Decreto nº 10.854, de 2021) Vigência II - deverá abranger apenas a parcela
do benefício que corresponder ao valor de, no máximo, um salário-mínimo.
(Incluído pelo Decreto nº 10.854, de 2021) Vigência § 2º A participação do
trabalhador fica limitada a vinte por cento do custo direto da refeição. § 3º A
quantificação do custo direto da refeição será feita conforme o período de
execução do programa aprovado pelo Ministério do Trabalho, limitado ao
máximo de doze meses. § 4º As pessoas jurídicas beneficiárias do PAT
poderão estender o benefício previsto no Programa aos trabalhadores por
elas dispensados, no período de transição para novo emprego, limitada a
extensão ao período de seis meses (Lei nº 6.321, de 1976, art. 2º, § 2º) . §
5º As pessoas jurídicas beneficiárias do PAT poderão estender o benefício
previsto no Programa aos empregados que estejam com contrato suspenso
para participação em curso ou programa de qualificação profissional, limitada
essa extensão ao período de cinco meses (Lei nº 6.321, de 1976, art. 2º, §
3º) .
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Com a vigência do Decreto nº 10.854/2021, o § 1º do artigo 645 do Decreto
nº 9.580/2018 passou a prever que a dedução do PAT apenas seria
aplicável em relação aos valores despendidos para os trabalhadores que
recebam até cinco salários mínimos e deveria apenas abranger a parcela do
benefício que corresponder ao valor de, no máximo, um salário-mínimo.
Sobre as alterações promovidas pelo recente Decreto nº 10.854/2021, as
duas Turmas de Direito Tributário desta Corte já se posicionaram no sentido
de que o referido Decreto, em afronta à hierarquia das normas, exorbitou o
poder regulamentar ao impor restrições ao incentivo fiscal que a Lei nº 6.321
/71 não previu. Nesse sentido:
(...)
Verifica-se, assim, que tais restrições inovaram no ordenamento jurídico,
uma vez que inexistiam limites dessa ordem na Lei nº 6.321/76 e nas
legislações subsequentes, bem como nos atos normativos infralegais
editados para regulamentação da matéria.
 

A respeito da matéria, a Segunda Turma desta Corte Superior, no
julgamento do REsp n. 2.093.548/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe
de , reconheceu que "o art. 186, do Decreto n. 10.854, de 2021, ao restringir10/11/2023
a dedução do PAT a valores pagos a título de alimentação para os trabalhadores que
recebam até cinco salários-mínimos, limitada a dedução ao valor de, no máximo, um
salário-mínimo, incorreu em ilegalidade".

Conforme enfatizado no voto condutor do referido julgado, a melhor
interpretação dos arts. 1º e 2º da Lei n. 6.321/1976 é de que o estabelecimento de
prioridade para o atendimento aos trabalhadores de baixa renda, na forma do
regulamento, não implica autorização para a exclusão dos demais trabalhadores por
intermédio de decreto regulamentar.

Confira-se a ementa do citado precedente:
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART.
1.022, DO CPC/2015. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR. ILEGALIDADE DO ART. 645, §1º, I E
II, DO DECRETO N. 9.580/2018 FRENTE AOS ARTS. 1º E 2º, DA LEI N.
6.321/76.
1. O Decreto n. 9.580/2018 (RIR/2018) foi alterado pelo art. 186, do Decreto
n. 10.854/2021 para nele fazer incluir os incisos I e II, do §1º, do art. 645,
onde foi estabelecido que a dedução referente ao Programa de Alimentação
ao Trabalhador - PAT "será aplicável em relação aos valores despendidos
para os trabalhadores que recebam até cinco salários mínimos" e "deverá
abranger apenas a parcela do benefício que corresponder ao valor de, no
máximo, um salário-mínimo".
2. Ocorre que tais limitações para a dedução não constam expressamente
nas leis criadoras do Programa de Alimentação ao Trabalhador - PAT, não
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podendo ser estabelecidas via decreto regulamentar, ainda que as leis
regulamentadas tragam cláusula geral de regulamentação, pois carecedor
de autorização legal específica.
3. Isto porque o estabelecimento de prioridade para o atendimento aos
trabalhadores de baixa renda, na forma do regulamento, não significa a
autorização para a exclusão dos demais trabalhadores pelo regulamento, tal
a correta interpretação dos arts. 1º e 2º, da Lei n. 6.321/76.
4. Em situação análoga com as mesmas razões de decidir, o tema já foi
enfrentado por este Superior Tribunal de Justiça quando da fixação de
custos máximos para as refeições individuais oferecidas pelo mesmo
Programa de Alimentação ao Trabalhador - PAT pela Portaria Interministerial
n.º 326/77 e pela a Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n.º
267/2002, que estabeleceram limitações ilegais não previstas na Lei n. 6.321
/76, no Decreto n.º 78.676/76 ou no Decreto n. 5/91. Precedentes: AgRg no
REsp 1240144 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, julgado em
15.05.2012;
REsp 990.313/SP, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 06.03.08;
REsp 157.990/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, DJU de
17.05.04; REsp. n. 1.217.646 - RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro
Campbell Marques, julgado em 25.06.2013.
5. Em conclusão, o art. 186, do Decreto nº 10.854, de 2021, ao restringir a
dedução do PAT a valores pagos a título de alimentação para os
trabalhadores que recebam até cinco salários-mínimos, limitada a dedução
ao valor de, no máximo, um salário-mínimo, incorreu em ilegalidade.
6. Recurso especial não provido.
(REsp n. 2.088.361/CE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)10/10/2023 17/10/2023
 

No mesmo sentido:
 
TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT.
ART. 186 DO DECRETO 10.854/2021. ILEGALIDADE. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. A Segunda Turma desta Corte já manifestou o entendimento de que o art.
186 do Decreto 10.854/2021, "ao restringir a dedução do PAT a valores
pagos a título de alimentação para os trabalhadores que recebam até cinco
salários-mínimos, limitada a dedução ao valor de, no máximo, um salário-
mínimo, incorreu em ilegalidade" (REsp 2.093.548/SC, relator Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de 7/11/2023

).10/11/2023
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.149.746/PR, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 4/9/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART.
1.022, DO CPC/2015. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE
ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT. ILEGALIDADE DO ART. 645,
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§1º, I E II, DO DECRETO N. 9.580/2018. ART. 1º, DA LEI N. 6.321/76.
FORMA DE CÁLCULO. DEDUÇÃO SOBRE O LUCRO TRIBUTÁVEL DA
EMPRESA E NÃO SOBRE O IMPOSTO DE RENDA DEVIDO, O QUE
REFLETE NO CÁLCULO DO ADICIONAL DO IMPOSTO DE RENDA,
AFASTANDO A VEDAÇÃO CONSTANTE DO ART. 3º, §4º, DA LEI N. 9.249
/95. LIMITAÇÃO DA DOBRA A 4% DO IMPOSTO DE RENDA DEVIDO E
NÃO A 4% DO LUCRO TRIBUTÁVEL.
1. O art. 186, do Decreto nº 10.854, de 2021, ao restringir a dedução do PAT
a valores pagos a título de alimentação para os trabalhadores que recebam
até cinco salários-mínimos, limitada a dedução ao valor de, no máximo, um
salário-mínimo, incorreu em ilegalidade. Precedente: REsp. n. 2.088.361/CE,
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 10.10.2023.
2. Os benefícios instituídos pelas Leis 6.297/75 e 6.321/76 aplicam-se ao
adicional do imposto de renda, devendo, primeiramente, proceder-se à
dedução sobre o lucro da empresa, resultando no lucro real, sobre o qual
deverá ser calculado o adicional. Precedentes:
EDcl no AgRg no REsp 940735 / SP, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux,
julgado em 20.05.2010; REsp 526303 / SP, Segunda Turma, Rel. Min.
Castro Meira, julgado em 27.09.2005; AgRg no REsp 115295 / DF, Segunda
Turma, Rel. Min. Franciulli Netto, julgado em 02.09.2004; AgInt no REsp. n.
1.761.150-SP, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado
em 12.02.2019.
3. Contudo, se o artigo 1º, da Lei nº 6.321/76, é claro no sentido de que a
dedução do PAT recai sobre o lucro tributável (não tendo sido revogado no
ponto pela legislação posterior, pois a Lei n. 9.532/97 tratou apenas dos
limites e não da base de cálculo do benefício), os arts. 5º e 6º, I, da Lei n.
9.532/97, são claros no sentido de que o limite da dedução recai sobre o
imposto de renda devido. São duas coisas distintas: o cálculo do benefício
(lucro tributável) e o limite do benefício (imposto de renda devido).
Precedente: AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp. n. 1.926.785/RS, Segunda
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 21.02.2022.
4. Recurso especial não provido.
(REsp n. 2.093.548/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)7/11/2023 10/11/2023
 

Ademais, diferentemente das alegações da ora insurgente, verifica-se que a
Primeira Turma desta Corte já decidiu que "o art. 186 do Decreto 10.854/2021
extrapola o poder regulamentar ao impor limitação ao gozo do benefício fiscal quanto à
forma de dedução das despesas com o Programa de Alimentação do Trabalhador
(PAT) não prevista na Lei 6.321/1976" (AgInt no REsp n. 2.164.092/CE, relator Ministro
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 21/2/2025

Ainda que não fosse assim, nos termos do art. 932, IV, do CPC, c/c o art.
34, XVIII, , do RISTJ, o relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, ab
negar provimento a recurso se o acórdão recorrido for contrário à tese fixada em
julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral; a entendimento firmado em
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incidente de assunção de competência; à súmula do Supremo Tribunal Federal ou do
Superior Tribunal de Justiça ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca do tema, nos
termos da Súmula 568/STJ.

Dessa forma, tal como registrado anteriormente, não há justificativa para
reformar o acórdão recorrido, visto que o Tribunal de origem decidiu em conformidade
com o entendimento desta Corte Superior.

Em face disso, uma vez que as alegações feitas no presente agravo interno
não são capazes de modificar o convencimento anteriormente manifestado, permanece
inalterada a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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